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CONTRATO Nº 14/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 30/2020
AUTORIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 34/2020
       
Pelo presente contrato de prestação de serviços, de um lado o MUNICÍPIO DE IVORÁ, inscrito no CNPJ sob o n° 92.457.175/0001-40, com sede na Avenida Garibaldi, nº 1098, na cidade de Ivorá - RS, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal ADEMAR VALENTIM BINOTTO, brasileiro, casado, militar aposentado , inscrita no CPF sob nº 270.828.570-04, RG nº 6012331151, residente na Rua André Cargnelutti, nº 85, Bairro Centro, em Ivorá – RS, doravante denominado de CONTRATANTE e de outro lado a Empresa FUTURA AMBIENTAL EIRELI, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua Carlos Mariense de Abreu, nº 63, na cidade de Tupanciretã, inscrita no CNPJ sob nº 30.396.707/0001-20, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pela Sra. ROBERTA ARRUDA KRUEL DAUTARTAS, brasileira, inscrita no CPF sob o nº 761.282.530-91, portador da Cédula de Identidade n° 2057466001, doravante denominado simplesmente CONTRATADO.



O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes de conformidade com a Tomada de Preços nº 01/2020 e Processo Administrativo nº 30/2020. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa que preste serviços de coleta regular de resíduos sólidos, recicláveis e não recicláveis, urbanos e rurais domiciliares e comerciais e transporte para disposição dos resíduos coletados em aterro sanitário licenciado - Companhia Riograndense de Valorização de Resíduos – CRVR. 
1.1) Critérios
a) Os serviços serão efetuados três (3) vezes por semana, nos seguintes dias: segundas, quartas e sextas-feiras com coleta e transporte até a destinação final sob a responsabilidade da CONTRATADA. 

b) Nas segundas e sextas-feiras a coleta, transporte e destinação final serão somente de lixo orgânico e nas quartas-feiras somente de lixo seco (reciclável).

c) Itinerário e quilometragem: 

·  Segunda-feira, Quarta-feita e Sexta-feira: percurso de aproximadamente 148 Km por dia totalizando 1.922,52 Km mensais.

·  Trimestralmente será realizado a coleta, o transporte até o destino final de lixo seco de todas as comunidades do interior do município: percurso de aproximadamente 288 Km por trimestre. 

d) A Secretaria solicitante entrará em contato por escrito com a empresa vencedora para a prestação dos serviços trimestrais no interior no município, com antecedência mínima de 10 dias. A Empresa após receber a notificação deverá realizar o serviço no prazo máximo de 15 dias. 

e) Faz parte integrante do objeto deste edital, o fornecimento de equipamentos, pessoal, dispositivos de armazenagem, os encargos sociais, taxas, encargos, tributos, o seguro pessoal contra riscos de acidentes de trabalho e o cumprimento de todas as obrigações que a legislação trabalhista e previdenciária impõe ao empregador, sem quaisquer ônus adicionais ou solidariedade por parte do Município de Ivorá-RS, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes da execução dos serviços.
f) Caso o itinerário vier a sofrer alterações a CONTRATANTE comunicará com antecedência de no mínimo três dias à CONTRATADA.

g) A CONTRATADA deverá apresentar cópia da apólice do seguro contra terceiros. No momento da assinatura do contrato.

h) A prestação dos serviços terá início no dia 01º de março de 2020, com vigência de 01 ano. Poderá haver prorrogação de contrato, por iguais e sucessivos períodos, se houver interesse da Administração Municipal e se a CONTRATADA assim concordar, conforme a Lei de Licitações nº. 8.666/93.

i) O monitoramento da frota dar-se-á por câmeras de vigilância ou sistema de GPS, sendo que o município deve ter acesso aos dados sempre que solicitá-lo.
1.2) Responsabilidade da CONTRATADA
a) A coleta e transporte do lixo seco e orgânico são de responsabilidade da CONTRATADA até o aterro sanitário da empresa CRVR – Riograndense De Valorização De Resíduos Ltda – Filial Santa Maria/RS, localizada na Estrada Geral da Boca do Monte, nº 4555 A, Bairro Caturrita, CEP: 97.040-000, na cidade de Santa Maria – RS;
b) A empresa vencedora deverá fornecer a identificação prévia do profissional que fará a coleta, bem como o uso dos EPI´s necessário para a prestação do serviço, ficando isento o município de qualquer ônus do não cumprimento deste requisito;
c) O Gerenciamento e a segregação dos resíduos sólidos gerados são de inteira responsabilidade da empresa CONTRATADA, ficando isento o Município de qualquer responsabilidade;
d) Efetuar a limpeza dos locais de resíduos dispostos para a coleta que tenham ficado soltos nas vias públicas por ação de catadores ou animais;
e) Não estão compreendidos na conceituação de resíduos sólidos domiciliares, para efeito de coleta obrigatória, entulhos de obras públicas ou particulares, terra, areia, resíduos de mudanças de domicílios ou reformas de estabelecimentos comerciais, colchões e mobiliários animais mortos e invólucros;
f) Após a coleta, a empresa CONTRATADA será responsável por qualquer fato que acarretar dano;
g) Todos os resíduos transportados e dispostos no aterro sanitário deverão possuir tickets de controle com dia, hora de entrada e saída do caminhão e respectivo peso aferido e estes deverão ser entregues semanalmente na Secretaria de Obras e Serviços Públicos;
h) O veículo utilizado para coleta e o transporte dos resíduos sólidos deverá estar provido de todos os dispositivos de segurança, obedecer às regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas, possuir licenciamento para cargas perigosas fornecido pela FEPAM, como também, o motorista profissional ser habilitado para condução de cargas perigosas e situações de emergência;
i) Responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados por seus funcionários e/ou equipamentos a terceiros nos acidentes de trânsito ou de trabalho, sem que caiba qualquer responsabilidade ao Município;
j) Correrão por conta da empresa os seguros referentes a acidentes de trabalho e Previdência Social, bem como, as responsabilidades fiscais, tributárias e sociais em relação ao serviço ora contratado;
k) A Contratada deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene pública, informando à fiscalização das infrações ambientais, como por exemplo: dos casos de descargas irregulares de resíduos e falta de recipientes adequados;
l) Executar durante todo o contrato as cláusulas e exigências do edital de Tomada de Preços nº 01/2020 e anexos.

1.3) Responsabilidade da CONTRATANTE
a) A Administração Municipal comunicará com antecedência a Empresa CONTRATADA do término do contrato de prestação de serviços. Poderá haver prorrogação de contrato, por iguais e sucessivos períodos, se houver interesse da Administração Municipal e se a CONTRATADA assim concordar;
b) A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à quantidade e à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas;
c) Toda a irregularidade constatada, durante a vigência do Contrato, será comunicada por escrito aos responsáveis credenciados da Contratada, sobre a qual será aplicada as penalidades que lhe couber, sendo que em caso de multa, terá seu valor descontado no pagamento da fatura correspondente ao mês em que ocorreu a infração, sem prejuízo da rescisão contratual.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS

Esgotados todos os prazos recursais, a empresa licitante terá o prazo 05 (cinco) dias para comparecer na Secretaria Municipal de Administração para assinatura do contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

A prestação dos serviços ocorrerá a partir de 01º (primeiro) de março de 2020, com vigência de um ano; a contratação poderá ser prorrogada, se ambas as partes assim concordarem, conforme a Lei de Licitações nº 8.666/93. 

Caso houver prorrogação contratual o valor será corrigido pelo índice INPC/IBGE. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO GLOBAL


O preço mensal para o presente ajuste é de R$ 13.996,92 (treze mil, novecentos e noventa e seis reais e noventa e dois centavos). Sendo para o ano de 2020 o valor de R$ 139.969,20 (cento e trinta e nove mil, novecentos e sessenta e nove reais e vinte centavos) e para o ano de 2021 o valor de R$ 27.993,84 (vinte e sete mil, novecentos e noventa e três reais e oitenta e quatro centavos), totalizando para a vigência do contrato o valor de R$ 167.963,04 (cento e sessenta e sete mil, novecentos e sessenta e três reais com quatro centavos) constante da proposta vencedora da cotação de preços, aceito pela CONTRATADA, entendido como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO E DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

5.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no dia 10 dia do mês subsequente à prestação do serviço, mediante apresentação de nota fiscal, Licença da Fepam, Certificado de Regularidade com FGTS e Fazenda Federal (Certidão Conjunta INSS/RFB). 

5.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo INPC/IBGE do período, ou outro índice que vier a substitui-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

5.3 Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da legislação que regula a matéria.

5.4 A nota fiscal/fatura e/ou recibo emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo e o número da Tomada de Preços, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do laudo e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

As despesas decorrentes do presente edital correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
ÓRGÃO: 05 - SEC. MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
UNIDADE: 01 - NÚCLEO DE SERVIÇOS URBANOS 

PROJETO ATIVIDADE: 2015 – MANUT. SERVIÇOS DE LIMP. PÚBLICA 

CONTA: 175 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PJ
SUBCONTA: 2737 – LIMPEZA CONSERVAÇÃO  

RECURSO: 01 - LIVRE        
CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

A Administração Pública, usando do seu poder-dever de fiscalização da execução do contrato, poderá aplicar à empresa contratada as seguintes penalidades:


I – advertência quando:

a) Permitir que seus funcionários solicitem contribuições ou gratificações nos domicílios

atendidos pelo serviço; 

b) Iniciar os serviços fora dos horários determinados no projeto básico; 

c) Terminar os serviços além dos horários determinados no projeto básico;

d) Não executar corretamente o percurso de coleta estabelecido no projeto básico;

e) Transitar com os veículos coletores em velocidade incompatível com a boa execução do

serviço;

f) Deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou detritos dos resíduos coletados;

g) Não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo intrajornada) a seus

funcionários conforme estabelecido na CLT ou na convenção coletiva;

h) Transitar com veículos coletores fora dos seus respectivos roteiros com coletores sendo

transportados nos estribos dos equipamentos;

i) Permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou sem os adequados equipamentos de proteção individual;

j) Permitir que seus funcionários promovam gritarias ou faltem com respeito para com a

população, durante a execução dos serviços;

k) Permitir que seus funcionários promovam, para comercialização ou quaisquer outros fins, a

triagem dos resíduos coletados;

l) Não efetuar a limpeza dos locais de resíduos dispostos para a coleta que tenham ficado soltos nas vias públicas por ação de catadores ou animais;

m) Impedir, propositadamente, com os veículos coletores, o livre trânsito dos demais veículos;

n) Monitoramento/rastreamento não estar funcionando, mesmo que por 1 (um) único dia. 

II - Na reincidência do objeto da advertência será aplicada a multa multa de 0,6% (zero vírgula seis por cento) sob o valor mensal do contrato.


III – multa de 0,5% (meio por cento) sob o valor mensal do contrato por dia de atraso da coleta, limitado esta a 30 (trinta) dias, , após o qual será considerado inexecução contratual;


IV - multa de 2% (dois por cento) sob o valor mensal do contrato no caso de inexecução parcial do contrato, cumulado com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);


V - multa de 10% (dez por cento) sob o valor do contrato no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos);


VI – declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Prefeito Municipal, que será concedida caso a empresa contratada venha a ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade de suspensão temporária tratada no item anterior;


VII - As penalidades serão precedidas de defesa prévia e do devido processo legal.

  VIII - Considera-se como inexecução contratual, sujeita as penalidades previstas no item V, o cometimento das seguintes infrações:

a) Não entregar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou o Registro da Responsabilidade Técnica (RRT) antes do início da prestação dos serviços;

b) Descarregar resíduos em qualquer local onde não for determinado pelo projeto básico;

c) Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização;

d) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros;

e) Desatender às determinações da fiscalização;

f) Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais;

g) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao

contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados;

h) Executar, durante os horários de coleta, com os equipamentos e /ou as equipes de pessoal,

outros serviços que não sejam objeto do contrato pactuado;

i) Coletar quaisquer outros tipos de resíduos que não sejam os definidos no projeto básico;

j) Fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos;

IX - Em caso de cometimento de mais de uma infração prevista no item I as multas serão somadas. 

As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

A rescisão do contrato ocorrerá pelas causas e na forma prevista nos artigos 77, 78 e 79 da Lei Federal n.º 8.666/93.

Parágrafo Único. O descumprimento das obrigações assumidas neste edital deverá ser objeto de comunicação escrita, tendo a parte inadimplente o prazo de 05 (cinco) dias para alegar o que entender de direito.


A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Constituem motivo para a rescisão do contrato os casos elencados no artigo 78 da Lei 8.666/93.


A rescisão do contrato poderá ser:

- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78;

- amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

- judicial, nos termos da legislação.


A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO PELO MUNICÍPIO



O encarregado pela fiscalização do cumprimento do contrato será o Sr. Rodrigo Fabiano Nunes, ocupante do cargo de auxiliar de secretaria, o qual fica responsável pelo seu cumprimento nos termos do artigo 67, da Lei de Licitações nº. 8.666/93.
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS


Os valores serão reajustados anualmente, ou em outra periodicidade que a legislação vigente determinar pela variação do INPC/IBGE.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL


Se o contratado causar danos à Administração Municipal (contratante) fica obrigado a repará-lo, conforme o artigo 927 do Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


            Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos sempre se levando em consideração as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, bem como do Decreto n.º 2.743, de 21 de agosto de 1998.


Fica eleito o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas ao presente contrato.

E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente contrato em duas vias de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.



Ivorá - RS, 18 de Fevereiro de 2020.

                                    __________________________________

ADEMAR VALENTIM BINOTTO

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

_________________________________

ROBERTA ARRUDA KRUEL DAUTARTAS
FUTURA AMBIENTAL EIRELI
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

              NOME:                                                                       CPF:                               

              NOME:                                                                       CPF:
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